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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  17883.000271/2005­92 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­007.540  –  2ª Turma  
Sessão de  31 de janeiro de 2019 

Matéria  IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  OSMAR BARROS PENNA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2000 

MULTA DE  OFÍCIO.  AUSÊNCIA DE  RECOLHIMENTO  DO  IRPF  EM 
RAZÃO  DA  CLASSIFICAÇÃO  INDEVIDA  DE  RENDIMENTOS 
ISENTOS.  ERRO  NO  PREENCHIMENTO  DA  DECLARAÇÃO 
CAUSADO  POR  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  PELA  FONTE 
PAGADORA. SÚMULA CARF Nº 73. 

"O  erro  no  preenchimento  da  declaração  de  ajuste  do  imposto  de  renda, 
causado por informações erradas, prestadas pela fonte pagadora, não autoriza 
o lançamento de multa de ofício." 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em negar­lhe provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em exercício 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Elaine  Cristina 
Monteiro e Silva Vieira, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de 
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  17883.000271/2005-92  9202-007.540 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 31/01/2019 IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA FAZENDA NACIONAL OSMAR BARROS PENNA Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relator  2.0.4 92020075402019CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2000
 MULTA DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO IRPF EM RAZÃO DA CLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE RENDIMENTOS ISENTOS. ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO CAUSADO POR INFORMAÇÕES PRESTADAS PELA FONTE PAGADORA. SÚMULA CARF Nº 73.
 "O erro no preenchimento da declaração de ajuste do imposto de renda, causado por informações erradas, prestadas pela fonte pagadora, não autoriza o lançamento de multa de ofício."
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Patrícia da Silva.
  Contra o Contribuinte foi lavrado Auto de Infração para cobrança complementar de Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2001, acrescidos de multa de ofício e juros de mora. Nos termos do apontado pela fiscalização, a autuação decorre da omissão de rendimentos de trabalho com vínculo empregatício, recebidos do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, considerado pelo Contribuinte em declaração retificadora como 'rendimentos isento e não-tributáveis'. A declaração retificadora teve como base informações prestadas pela própria fonte pagadora e fundadas na Resolução STF nº 245/2002.
Após o trâmite processual, a então 4ª Turma Especial deu provimento parcial ao recurso voluntário apenas para excluir da exigência a multa de ofício, afinal o contribuinte foi induzido a erro pela fonte pagadora. O Acórdão 3804-00.051 recebeu a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
EXERCÍCIO: 2001
Omissão de rendimentos sujeitos ao ajuste anual - Ausência de retenção - Responsabilidade do beneficiário. - Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção (Súmula n° 12, do Primeiro Conselho de Contribuintes).
Remuneração pelo exercício de cargo ou função - Incidência -Sujeitam-se à incidência do imposto de renda as verbas recebidas como remuneração pelo exercício de cargo ou função, independentemente da denominação que se dê a essa verba.
Multa de ofício - Juros de mora - Pedido de dispensa do pagamento de penalidades - Somente a lei pode estabelecer as hipóteses de dispensa ou redução de penalidades.
Multa de ofício - Contribuinte induzido a erro pela fonte pagadora -Não comporta multa de ofício o lançamento constituído com base em valores espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável no preenchimento da declaração de rendimentos.
Preliminar rejeitada.
Recurso parcialmente provido.
Contra decisão a Fazenda Nacional apresenta Recurso Especial ao qual foi dado seguimento. Citando como paradigma o acórdão 102-45044 defende a recorrente que somente se poderia cogitar da inaplicabilidade da multa de ofício se o contribuinte tivesse recolhido o imposto devido.
Intimado o Contribuinte apresenta contrarrazões pugnando pelo não provimento do recurso. Concomitantemente, apresentou recurso especial ao qual foi negado seguimento por ausência de cumprimento dos pressupostos de admissibilidade.
É o relatório.
 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

O recurso preenche os pressupostos para conhecimento, razão pela qual, ratifico o despacho de admissibilidade.
A matéria abordada pela Recorrente está relacionada a exigência da multa de ofício sobre os valores lançados. Segundo entendimento do acórdão recorrido as declarações prestadas pela fonte pagadora no sentido de serem as verbas isentas do imposto induziram o Contribuinte ao erro. Neste cenário, e considerando que os valores foram informados na respectiva 'Declaração de Ajuste Anual', a turma a quo entendeu pelo cancelamento da multa.
Em que pese o argumento apresentado pela Recorrente, após debates sobre o tema foi editada a Súmula CARF nº 73 que assim dispõe: 
Súmula CARF nº 73
Erro no preenchimento da declaração de ajuste do imposto de renda, causado por informações erradas, prestadas pela fonte pagadora, não autoriza o lançamento de multa de ofício.
Para melhor entendimento vale transcrever parte do voto proferido pela Conselheira Amarylles Reinaldi e Henriques Resende, redatora do voto vencedor no acórdão 2801-00.239, um dos eleitos como paradigma para aprovação da referida súmula e o qual apreciou lançamento em todo semelhante ao ora analisado:
A recorrente, no entanto, não faz parte dos quadros da Magistratura Federal nem do Ministério Público da União.
Portanto, em que pesem os argumentos da interessada e do nobre relator, filio-me ao entendimento expresso na decisão recorrida (fis, 48): 
"Em momento algum, houve pronunciamento do STF ou do Ministro da Fazenda acerca das naturezas jurídica e tributária dos rendimentos recebidos com fulcro na Lei Estadual n°4.631, de .2005. Atribuir aos rendimentos em análise a mesma natureza do abono variável da Lei n" 10.477, de 2002, seria alargar as fronteiras da não incidência tributária sem previsão de Lei Federal para tanto. 
Não se pode olvidar que é defeso ao aplicados- do Direito valer-se da analogia para excluir rendimentos do campo de incidência tributária. As exceções fiscais devem verter expressamente do texto legal, em respeito ao princípio contido no art. 111, do CTN (...)
Assim, descabe na hipótese em tela atribuir aos rendimentos recebidos pela Interessada a mesma natureza do abono variável pago aos membros do Poder Judiciário Federal, não havendo nisso nenhuma ofensa ao Princípio Constitucional da Isonomia (art. 150, II, da Constituição Federal), haja vista inexistir lei federal conferindo identidade de tratamento tributário entre essas importâncias." 
Afinal, o imposto em questão incide sempre que houver aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza. Sobre a matéria, assim dispõem os artigos 2°, .3° e 12 da Lei n° 7,713, de 1988:
Art. 2º - O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.
Art, 3º (..)
§ 1º - Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensóes percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.
(...)
§ 4º A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma ou título. (grifos acrescidos).
Portanto, de acordo com a legislação vigente, que fundamenta a autuação, as verbas recebidas pela recorrente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro sujeitam-se à tributação mensal � no mês em que forem percebidos � e na declaração de ajuste anual do exercício correspondente.
A contribuinte pede a exclusão da multa de oficio sob o argumento de que confeccionou sua declaração de acordo com as informações recebidas da fonte pagadora.
De fato, da análise dos autos, infere-se que a contribuinte foi induzida a erro pela fonte pagadora, a qual fez constar no informe de rendimentos, como isentos ou não tributáveis, os valores aqui discutidos, o que a levou a declará-los como tal. Assim, como pleiteado, deve ser exigido da contribuinte tão-somente o imposto e os encargos de mora, dispensando-a do recolhimento da multa de oficio, tendo em vista que o rendimento foi informado em sua declaração, ainda que de forma equivocada.
Deste modo, com base na Súmula CARF nº 73, deve ser afastada a multa de ofício decorrente de erro no preenchimento da respectiva declaração sobre as verbas apuradas, uma vez que essas foram declaradas exatamente da forma como imputado pela respectiva fonte pagadora, o Tribunal de Justiça do Estado: 'rendimentos isentos e não tributados por força da Resolução 245 - STF".
Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
  




  2

Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena 
Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Patrícia da Silva. 

Relatório 

Contra  o  Contribuinte  foi  lavrado  Auto  de  Infração  para  cobrança 
complementar  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física,  exercício  2001,  acrescidos  de  multa  de 
ofício  e  juros  de  mora.  Nos  termos  do  apontado  pela  fiscalização,  a  autuação  decorre  da 
omissão  de  rendimentos  de  trabalho  com  vínculo  empregatício,  recebidos  do  Tribunal  de 
Justiça  do  Rio  de  Janeiro,  considerado  pelo  Contribuinte  em  declaração  retificadora  como 
'rendimentos  isento  e não­tributáveis'. A declaração  retificadora  teve como base  informações 
prestadas pela própria fonte pagadora e fundadas na Resolução STF nº 245/2002. 

Após o trâmite processual, a então 4ª Turma Especial deu provimento parcial 
ao recurso voluntário apenas para excluir da exigência a multa de ofício, afinal o contribuinte 
foi induzido a erro pela fonte pagadora. O Acórdão 3804­00.051 recebeu a seguinte ementa: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

EXERCÍCIO: 2001 

OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  SUJEITOS  AO  AJUSTE  ANUAL  ­ 
AUSÊNCIA DE RETENÇÃO ­ RESPONSABILIDADE DO BENEFICIÁRIO. ­ 
Constatada  a  omissão  de  rendimentos  sujeitos  à  incidência  do 
imposto  de  renda  na  declaração  de  ajuste  anual,  é  legítima  a 
constituição  do  crédito  tributário  na  pessoa  física  do 
beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à 
respectiva  retenção  (Súmula  n°  12,  do  Primeiro  Conselho  de 
Contribuintes). 

REMUNERAÇÃO  PELO  EXERCÍCIO  DE  CARGO  OU  FUNÇÃO  ­ 
INCIDÊNCIA  ­Sujeitam­se  à  incidência  do  imposto  de  renda  as 
verbas recebidas como remuneração pelo exercício de cargo ou 
função,  independentemente  da  denominação  que  se  dê  a  essa 
verba. 

MULTA DE  OFÍCIO  ­  JUROS  DE MORA  ­  PEDIDO DE  DISPENSA DO 
PAGAMENTO DE PENALIDADES ­ Somente a lei pode estabelecer as 
hipóteses de dispensa ou redução de penalidades. 

MULTA DE OFÍCIO ­ CONTRIBUINTE INDUZIDO A ERRO PELA FONTE 
PAGADORA  ­Não  comporta  multa  de  ofício  o  lançamento 
constituído  com  base  em  valores  espontaneamente  declarados 
pelo contribuinte que, induzido pelas informações prestadas pela 
fonte pagadora, incorreu em erro escusável no preenchimento da 
declaração de rendimentos. 

Preliminar rejeitada. 

Recurso parcialmente provido. 

Contra  decisão  a  Fazenda Nacional  apresenta Recurso Especial  ao  qual  foi 
dado  seguimento.  Citando  como  paradigma  o  acórdão  102­45044  defende  a  recorrente  que 
somente  se  poderia  cogitar  da  inaplicabilidade  da  multa  de  ofício  se  o  contribuinte  tivesse 
recolhido o imposto devido. 
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Intimado  o  Contribuinte  apresenta  contrarrazões  pugnando  pelo  não 
provimento  do  recurso.  Concomitantemente,  apresentou  recurso  especial  ao  qual  foi  negado 
seguimento por ausência de cumprimento dos pressupostos de admissibilidade. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

 

O  recurso  preenche  os  pressupostos  para  conhecimento,  razão  pela  qual, 
ratifico o despacho de admissibilidade. 

A matéria abordada pela Recorrente está relacionada a exigência da multa de 
ofício  sobre os valores  lançados. Segundo entendimento do acórdão  recorrido as declarações 
prestadas pela  fonte pagadora no sentido de  serem as verbas  isentas do  imposto  induziram o 
Contribuinte  ao  erro.  Neste  cenário,  e  considerando  que  os  valores  foram  informados  na 
respectiva 'Declaração de Ajuste Anual', a turma a quo entendeu pelo cancelamento da multa. 

Em que pese o argumento apresentado pela Recorrente, após debates sobre o 
tema foi editada a Súmula CARF nº 73 que assim dispõe:  

Súmula CARF nº 73 

Erro  no  preenchimento  da  declaração  de  ajuste  do  imposto  de 
renda,  causado  por  informações  erradas,  prestadas  pela  fonte 
pagadora, não autoriza o lançamento de multa de ofício. 

Para  melhor  entendimento  vale  transcrever  parte  do  voto  proferido  pela 
Conselheira Amarylles Reinaldi e Henriques Resende,  redatora do voto vencedor no acórdão 
2801­00.239,  um  dos  eleitos  como  paradigma  para  aprovação  da  referida  súmula  e  o  qual 
apreciou lançamento em todo semelhante ao ora analisado: 

A  recorrente,  no  entanto,  não  faz  parte  dos  quadros  da 
Magistratura Federal nem do Ministério Público da União. 

Portanto,  em  que  pesem  os  argumentos  da  interessada  e  do 
nobre  relator,  filio­me  ao  entendimento  expresso  na  decisão 
recorrida (fis, 48):  

"Em  momento  algum,  houve  pronunciamento  do  STF  ou  do 
Ministro da Fazenda acerca das naturezas  jurídica e  tributária 
dos rendimentos recebidos com fulcro na Lei Estadual n°4.631, 
de .2005. Atribuir aos rendimentos em análise a mesma natureza 
do  abono  variável  da Lei n"  10.477,  de 2002,  seria alargar  as 
fronteiras  da  não  incidência  tributária  sem  previsão  de  Lei 
Federal para tanto.  

Não se pode olvidar que é defeso ao aplicados­ do Direito valer­
se da analogia para excluir rendimentos do campo de incidência 
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tributária.  As  exceções  fiscais  devem  verter  expressamente  do 
texto legal, em respeito ao princípio contido no art. 111, do CTN 
(...) 

Assim,  descabe  na  hipótese  em  tela  atribuir  aos  rendimentos 
recebidos pela Interessada a mesma natureza do abono variável 
pago  aos  membros  do  Poder  Judiciário  Federal,  não  havendo 
nisso nenhuma ofensa ao Princípio Constitucional da  Isonomia 
(art.  150,  II,  da  Constituição  Federal),  haja  vista  inexistir  lei 
federal  conferindo  identidade  de  tratamento  tributário  entre 
essas importâncias."  

Afinal,  o  imposto  em  questão  incide  sempre  que  houver 
aquisição  de  disponibilidade  econômica  ou  jurídica de  renda e 
de  proventos  de  qualquer  natureza.  Sobre  a  matéria,  assim 
dispõem os artigos 2°, .3° e 12 da Lei n° 7,713, de 1988: 

Art.  2º  ­  O  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  será  devido, 
mensalmente, à medida que os rendimentos e ganhos de capital 
forem percebidos. 

Art, 3º (..) 

§ 1º ­ Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do 
trabalho  ou  da  combinação  de  ambos,  os  alimentos  e  pensóes 
percebidos  em  dinheiro,  e  ainda  os  proventos  de  qualquer 
natureza,  assim  também entendidos  os  acréscimos  patrimoniais 
não correspondentes aos rendimentos declarados. 

(...) 

§  4º  A  tributação  independe  da  denominação  dos  rendimentos, 
títulos  ou  direitos,  da  localização,  condição  jurídica  ou 
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, 
e  da  forma  de  percepção  das  rendas  ou  proventos,  bastando, 
para  a  incidência  do  imposto,  o  benefício  do  contribuinte  por 
qualquer forma ou título. (grifos acrescidos). 

Portanto, de acordo com a legislação vigente, que fundamenta a 
autuação,  as  verbas  recebidas  pela  recorrente  do  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  sujeitam­se  à  tributação 
mensal — no mês em que forem percebidos — e na declaração 
de ajuste anual do exercício correspondente. 

A  contribuinte  pede  a  exclusão  da  multa  de  oficio  sob  o 
argumento de que confeccionou sua declaração de acordo com 
as informações recebidas da fonte pagadora. 

De  fato,  da  análise  dos  autos,  infere­se  que  a  contribuinte  foi 
induzida  a  erro  pela  fonte  pagadora,  a  qual  fez  constar  no 
informe  de  rendimentos,  como  isentos  ou  não  tributáveis,  os 
valores  aqui  discutidos,  o  que  a  levou  a  declará­los  como  tal. 
Assim,  como  pleiteado,  deve  ser  exigido  da  contribuinte  tão­
somente  o  imposto  e  os  encargos  de  mora,  dispensando­a  do 
recolhimento  da  multa  de  oficio,  tendo  em  vista  que  o 
rendimento  foi  informado  em  sua  declaração,  ainda  que  de 
forma equivocada. 
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Deste modo, com base na Súmula CARF nº 73, deve ser afastada a multa de 
ofício decorrente de erro no preenchimento da respectiva declaração sobre as verbas apuradas, 
uma vez que essas foram declaradas exatamente da forma como imputado pela respectiva fonte 
pagadora, o Tribunal de Justiça do Estado:  'rendimentos isentos e não tributados por força da 
Resolução 245 ­ STF". 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso. 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
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